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ESTADO DO MARANHÃO

Assembleia Legislativa

Gabinete Deputado César Pires

PROJETO DE LEI  ______/2015 

Dispõe sobre o reconhecimento, no Estado de Maranhão, de diplomas de pós-graduação strictu sensu (Mestrado e Doutorado) cursados nos países do Mercado Comum do Sul-Mercosul e em Portugal. 

Art. 1º - Administração Pública Direta e Indireta estadual reconhecerá os títulos de pós-graduação strictu sensu presenciais, regulamentados em seus países de origem, obtidos junto a Instituições de Ensino Superior devidamente legalizadas, dos países membros do Mercado Comum do Sul – Mercosul e de Portugal, quando destinados à docência e pesquisa nas Instituições Estaduais de Ensino Superior.

 § 1º - Os Editais de concurso público para seleção de docentes e pesquisadores não conterão exigências que possam ferir o disposto nesta Lei.

 § 2º - Aplica-se também a vedação prevista no caput do art. 1º quanto a: I - concessão de progressão funcional por titulação;

II - gratificação pela titulação; 

III - concessão de benefícios legais decorrentes da obtenção da titulação respectiva. 

Art. 2º - São nulas de pleno direito as exigências de revalidação que possam causar prejuízos aos detentores de títulos obtidos em Instituição dos países membros do Mercado Comum do Sul - MERCOSUL, e em Portugal, em face daqueles equivalentes obtidos no Brasil, cujo tratamento venha caracterizar obstáculo ao exercício da docência, pesquisa ou, mesmo, seleção para ingresso nessas carreiras, no âmbito da Administração Pública Estadual Direta ou Indireta. 

Art. 3º - Os diplomas de pós-graduação strictu sensu, presenciais, e devidamente regulamentados nos países do Mercosul e de Portugal, oriundos de Instituições de reconhecida excelência acadêmica internacional, terão revalidação ou reconhecimento automático, para outros fins além de ensino e docência. Parágrafo único - O Poder Público divulgará, periodicamente, a lista dos cursos e Instituições de que trata o caput deste artigo. 

Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, mediante decreto no prazo de 60 (sessenta) dias de sua vigência. 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º - Revogadas as disposições em contrário. 

Assembleia Legislativa do Maranhão em São Luís, 26 de Agosto de 2015.
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